
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 508.645 - SP (2019/0127588-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : GUSTAVO JUNIO DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 

 FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO DE VISITA AO 
PRESO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE GRAVE AMEAÇA 
OU COAÇÃO AO DIREITO DE LOCOMOÇÃO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

2. O habeas corpus não é a via adequada para discutir proibição de visita ao preso, 
pois essa ação constitucional visa sanar ameaça ou coação em sua liberdade de 
locomoção, o que não se verifica na espécie. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 508.645 - SP (2019/0127588-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : GUSTAVO JUNIO DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 
   FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO JUNIO DA SILVA 

OLIVEIRA em face de decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o Juízo da execução criminal indeferiu o pedido de visita com 

contato direto formulado pelo reeducando, autorizando, contudo, a visita da sua companheira 

em parlatório, decisão que foi mantida pelo Tribunal de origem.

O agravante reitera as razões do writ, alegando que a restrição imposta pelo 

Diretor da Unidade Prisional e mantida pelos nobres julgadores, demonstra-se 

equivocada e desproporcional. (fl. 51).

Requer, assim, o provimento do recurso de modo a conceder a ordem para assegurar 

ao paciente o direito de receber visitações de sua companheira, Maria Tainá Faria, no 

estabelecimento prisional.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 508.645 - SP (2019/0127588-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
O agravante reitera as razões do writ, alegando que a restrição imposta pelo 

Diretor da Unidade Prisional e mantida pelos nobres julgadores, demonstra-se 

equivocada e desproporcional. (fl. 51).

Requer, assim, o provimento do recurso de modo a conceder a ordem para assegurar 

ao paciente o direito de receber visitações de sua companheira. 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 42-45):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em face de acórdão do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO que denegou writ na 
origem.
Consta dos autos que o Juízo da execução criminal indeferiu o pedido de visita com 
contato direto formulado pelo reeducando, autorizando, contudo, a visita da sua 
companheira em parlatório, decisão que foi mantida pelo Tribunal de origem.
Sustenta o impetrante que não se vislumbra qualquer impedimento às visitações da 
companheira ao Requerente, de forma plena, uma vez que não há risco concreto à 
segurança da unidade prisional (fl. 13).
Requer a concessão da ordem para assegurar ao paciente o direito de visita íntima 
da companheira no estabelecimento prisional.
É o relatório.
DECIDO.
O presente writ não pode ser conhecido, por inadequação da via eleita.
Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o habeas corpus 
não é o instrumento adequado para se discutir a legalidade da proibição ou restrição 
de visita íntima a paciente preso. Isso porque, não há ameaça ou efetiva restrição a 
sua liberdade de locomoção.
Na hipótese, há mera limitação de visita íntima da companheira do paciente, tendo 
em vista que ela cumpre pena em regime aberto, sendo-lhe assegurado, por outro 
lado, o direito de visita nas dependências do parlatório. Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO DE VISITA NO 
PARLATÓRIO DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 5º, LXVIII, DA CF.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado quando não constatado que o paciente 
sofre ou se encontra na iminência de ter contra si violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, ex vi do art.5º, LXVIII, da Constituição Federal.
2. Na espécie, não obstante o entendimento do STF, manifestado por ocasião do 
julgamento do HC n. 107.701, de relatoria do eminente Ministro Gilmar Mendes, em 
julgamento proferido em 13.9.2011, no sentido de ser o direito de visitas um 
desdobramento do direito de liberdade, a supramencionada Corte, em recente 
acórdão abordando o mesmo tema, decidiu que: O habeas corpus não constitui meio 
idôneo para se discutir a legalidade da proibição de visita a paciente preso, por 
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inexistência de efetiva restrição ao seu status libertatis (acórdão exarado em 
24.5.2016 no HC 133305, Rel. Min.Dias Toffoli, Segunda Turma). Na mesma linha, 
precedente desta Superior Corte de Justiça.
3. Ainda que assim não fosse, especificamente sobre a mera restrição de que a visita 
seja realizada nas dependências do parlatório, o direito de visitação não é absoluto, de 
modo que a forma de seu exercício pode e deve ser regulamentada pela 
administração penitenciária e pelo Juízo das execuções. Precedentes do STF e deste 
Tribunal.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 393.846/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/06/2017, DJe 20/06/2017) 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DIREITO DE VISITAÇÃO DIRETA À 
PARENTE PRESO. MANDAMUS NÃO SE PRESTA A DISCUTIR TAL 
TEMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE DE SUBMISSÃO À REVISTA MECÂNICA. 
VISITAÇÃO QUE OCORRE SEM CONTATO FÍSICO. VIOLAÇÃO À 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. INOCORRÊNCIA. SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA ORDEM E 
DA DISCIPLINA NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...] 
III - "O habeas corpus não constitui meio idôneo para se discutir a legalidade da 
proibição de a companheira visitar o paciente preso, por inexistência de efetiva 
restrição ao seu status libertatis. Precedentes. 2. Habeas corpus do qual não se 
conhece" (HC n. 127.685, Relator(a): Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 
30/6/2015, DJe de 21/8/2015, grifei).
IV - Embora assegurado expressamente pela Lei de Execução Penal (art. 41, inciso 
X, da Lei n. 7.210/84), o direito de visitação não possui caráter absoluto, sendo 
indevida sua sobreposição à disciplina interna garantidora da ordem nos presídios, 
devendo o interesse privado ceder espaço à primazia do interesse público.
V - Ressalte-se que as visitas prosseguem, estando restrito apenas o contato físico 
entre os pacientes, o que assegura, de modo proporcional, o direito à visitação do 
preso e a segurança interna do estabelecimento prisional.
Habeas corpus não conhecido. (HC 317.535/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 26/02/2016) 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUTORIZAÇÃO DE VISITA 
DO CÔNJUGE EM UNIDADE PRISIONAL. INDEFERIMENTO. 
IMPETRAÇÃO DE WRIT EM FAVOR DO APENADO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL ANTE A NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO DIREITO DE LOCOMOÇÃO DO PACIENTE.
1. Inexistência de constrição ao direito de locomoção do paciente na decisão que 
indefere o seu pedido para receber visita social do cônjuge. Precedente.
2. O pedido de visitação da esposa do paciente foi negado mediante fundamentação 
idônea, qual seja, o fato de estar se submetendo a uma condenação criminal pelo 
mesmo crime (tráfico de drogas) a que também foi condenado o ora agravante.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 341.605/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
18/12/2015) 
O Pretório Excelso tem entendimento no mesmo sentido, conforme se verifica dos 
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julgados abaixo transcritos.
Habeas corpus. Execução penal. Ato impugnado. Restrição de visita de mãe a filho 
preso ao parlatório (art. 41, X, da Lei nº 7.210/84). Meio inidôneo para questionar sua 
legalidade. Inexistência de efetiva restrição ao status libertatis da paciente. Writ do 
qual não se conhece.
1. O habeas corpus não constitui meio idôneo para se discutir a legalidade da 
proibição de visita a paciente preso, por inexistência de efetiva restrição ao seu 
status libertatis. Precedentes.
2. Na espécie, nem sequer houve negativa de autorização para visita, mas sim a 
mera restrição a que seja realizada nas dependências do parlatório, diante da 
impossibilidade de a paciente, em razão de suas condições médicas particulares, ser 
submetida à prévia revista mecânica.
3. Embora seja direito do preso “a visita do cônjuge, da companheira, de parentes e 
amigos em dias determinados” (art. 41, X, da Lei nº 7.210/84), esse direito não é 
absoluto, de modo que a forma de seu exercício pode e deve ser regulamentada pela 
administração penitenciária e pelo juízo das execuções. 
4. Habeas corpus do qual não se conhece. (HC 133305, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 24/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016) 
Habeas corpus. Execução penal. Ato impugnado. Negativa de autorização para a 
companheira visitar o paciente (art. 41, X, da Lei nº 7.210/84). Meio inidôneo para 
questionar sua legalidade. Inexistência de efetiva restrição ao status libertatis do 
paciente. Writ do qual não se conhece.
1. O habeas corpus não constitui meio idôneo para se discutir a legalidade da 
proibição de a companheira visitar o paciente preso, por inexistência de efetiva 
restrição ao seu status libertatis. Precedentes. 
2. Habeas corpus do qual não se conhece. (HC 127685, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 30/06/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-164 DIVULG 20-08-2015 PUBLIC 21-08-2015) “
HABEAS CORPUS” – DIREITO DO CONDENADO DE RECEBER VISITA 
DA COMPANHEIRA NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL EM QUE 
CUMPRE PENA (LEI Nº 7.210/84, ART. 41, X) – UTILIZAÇÃO, PARA TAL 
FINALIDADE, DA AÇÃO DE “HABEAS CORPUS” – INADEQUAÇÃO 
ABSOLUTA DO MEIO PROCESSUAL UTILIZADO – CESSAÇÃO DA 
DOUTRINA BRASILEIRA DO “HABEAS CORPUS” (REFORMA 
CONSTITUCIONAL DE 1926) – PRECEDENTES – “HABEAS CORPUS” 
NÃO CONHECIDO. (HC 115542 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 09/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-077 
DIVULG 24-04-2013 PUBLIC 25-04-2013) 
Ante o exposto, indefiro liminarmente o habeas corpus. [...]

Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

Com efeito, o habeas corpus não é a via adequada para discutir proibição de visita 

ao preso, pois essa ação constitucional visa sanar ameaça ou coação em sua liberdade de 

locomoção, o que não se verifica na espécie.

Outrossim, como dito, não houve proibição total da visita da companheira do 

paciente, mas tão somente restrição ao local da visita, que contou com justificativa idônea, pois 
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destacou-se que a companheira do paciente também cumpre pena pelo crime de tráfico de 

drogas.

Assim, considerando que o agravante não apresentou qualquer elemento capaz de 

alterar a conclusão do julgado, mantenho o posicionamento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0127588-0 HC 508.645 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000056920198260509  20190000334430  20568577120198260000

EM MESA JULGADO: 04/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CLAUDIO DUTRA FONTELLA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES E OUTRO
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 

 FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUSTAVO JUNIO DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO JUNIO DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 

 FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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